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CRÓNICA 


do Decreto-Lei nº319/91, de 23 de Agosto 
na integração dos alunos com NEE (Parte [ 


Quando as medidas educativas apli- 
cadas, os serviços e recursos dispo- 
nibilizados fossem insuficientes para 
responder às necessidades educativas 
de um determinado aluno, o artigo 12º 
considerava que os Serviços de Psico- 
logia e Orientação (SPO) da escola e os 
serviços de saúde escolar, deviam pro- 
ceder ao encaminhamento do aluno 
para a frequência de uma instituição 
de Educação Especial. 

Será relevante salientar, que apesar 
de na maioria das escolas portuguesas 
estes serviços não terem chegado a 
ser implementados, tendo estas de 
recorrer a protocolos de colaboração 
com hospitais, centros de saúde e 
outras instituições de âmbito médico, 
a criação dos SPO foi regulamentada 
pelo Decreto-Lei nº190/91, de 17 de 
Maio, com o objectivo de apoiar as 
escolas no atendimento aos alunos 
dos diversos níveis de ensino, em coo- 
peração com os serviços educativos, 
médicos e sociais existentes. 

O papel do órgão de gestão da 
escola ou agrupamento no processo 
de integração dos alunos com NEE foi 
reforçado e delineado pelo artigo 13º, 
relativamente: 

- à aplicação do regime educativo 
especial solicitado pelos professores 
dos alunos com NEE ou organismos 
da sua escola; 

— ao encaminhamento dos alunos para 
instituições especificas, quando a 
sua escola não reunia as condições 
educativas desejáveis; 

A apresentação de propostas infor- 
mais aos órgãos de gestão que melho- 
rassem as condições de aprendizagem 
de alunos com NEE, podiam ser feitas 
por professores do ensino regular ou 
ensino especial, quando as situações 
não apresentassem grande complexi- 
dade. Por outro lado, as situações mais 
complexas deviam ser analisadas pelo 
SPO da escola, a pedido do órgão de 
gestão, resultante de proposta apre- 
sentada pelos professores do aluno e 
exigindo especialização de procedi- 
mentos na avaliação destes alunos. 

Perante a inexistência destes serviços 
na escola, as funções de avaliação dos 
alunos com NEE, deveriam ser assegu- 
radas por uma equipa designada pelo 
órgão de gestão, a qual deveria ser 
composta, segundo o artigo 22º, por: 
-— um representante do órgão de 

gestão; 

- o professor do aluno ou director de 
turma; 

- um professor de Educação Especial; 

— um psicólogo (sempre que possí- 
vel); 

— um elemento da equipa de saúde 
escolar. 

A implementação de medidas do 
regime educativo especial implicava 


À tt 


Am: NS Ema 


a elaboração de um Plano Educati- 
vo Individual (PEI) por parte do SPO 
ou equipa que o substituía, no qual 
deviam estar incluídos dados, como 
menciona o artigo 15º, referentes: 

- a identificação do aluno, o resumo 
da sua história escolar e a referên- 
cia à implementação de medidas já 
aplicadas; 

— as potencialidades, aquisições e pro- 
blemas do aluno; 

- diagnóstico médico ou informações 
dos serviços de saúde escolar; 

-— as medidas do regime educativo 
especial e sistema de avaliação à 
aplicar, bem como a referência aos 
participantes na elaboração do 
PEI; 

- a orientação das áreas curriculares 
e conteúdos a desenvolver com 
o aluno e os serviços que devia 
beneficiar, sempre que este fosse 
abrangido pela medida educativa, 
alínea i) Ensino Especial. 


Perante as situações mais comple- - 


xas e em que as limitações do aluno 

o impossibilitavam de adquirir as 

competências essenciais do currículo 

regular; pelo que, para além da ela- 
boração de um PEI, deveria ainda, ser 
elaborado um Programa Educativo 

(PE). O artigo 16º refere a obrigatorie- 

dade em constar neste documento: 

- os níveis de desempenho do aluno 
relativamente às áreas curriculares 
explicitadas no seu PEI, os objectivos 
programáticos a atingir, as metodo- 
logias e processos de avaliação a 
desenvolver, a participação do aluno 
nas actividades da sua escola; 

- a distribuição de tarefas a realizar 
por parte dos técnicos que intervêm 
com o aluno, bem como o horário 
de actividade do mesmo; 

- o início, avaliação do PE e a identi- 
ficação dos técnicos que o elabo- 
raram. 

Este documento deveria ser subme- 
tido à aprovação do órgão de gestão 
no prazo máximo de trinta dias. 

Segundo o artigo 17º, a responsa- 
bilidade da elaboração do PEI era dos 
serviços de psicologia e orientação 
da escola. A redacção do PE seria da 
responsabilidade do professor de 
Educação Especial ou de outros téc 
nicos que se considerassem prepon- 
derantes para a sua execução. 

O artigo 18º atribuiu aos encarre- 
gados de educação dos alunos com 
NEE, o direito de participar no proces- 
so de avaliação conducente à aplica- 
ção de medidas do regime educativo 
especial, bem como na elaboração 
e revisão dos planos e programas 
educativos individuais, pelo que não 
deviam ser tomadas quaisquer deci- 
sões ou aplicadas medidas educativas 
contrárias à sua anuência. 


Estes princípios são novamente 
explicitados no artigo 19º, relativamen- 
te à revisão dos documentos já referi- 
dos. A revisão dos mesmos poderia 
acontecer em qualquer altura do ano 
escolar, a pedido fundamentado dos 
diversos intervenientes na sua elabo- 
ração, prevendo-se a sua actualização 
face a alterações relativas à frequência 
escolar do estabelecimento de ensino 
por parte do aluno, à reformulação 
de novas competências académicas, 
introdução de actividades, estratégias 
educacionais, serviços e recursos a 
disponibilizar. 

Como salienta o artigo 21º, a apli- 
cação deste diploma legal no ensino 
Pré-Escolar e Ensino Mediatizado 
(telescola) era feita através de portaria 


especifica, na qual eram estabelecidas 


as normas técnicas necessárias para a 

sua execução. 

O artigo 23º refere que a aplicabili- 
dade deste decreto-lei estava subor- 
dinada ao reordenamento de recursos 
humanos, materiais e instituições exis- 
tentes no sistema educativo, de modo 
a maximizar a eficácia das medidas 
educativas nele previstas. 

Por fim, o diploma em análise termi- 
na a sua redacção no artigo 24º, coma 
revogação de decretos-lei publicados 
na década de setenta, pelo que é notó- 
ria a fraca “produção” de legislação 
no domínio da Educação Especial, 
evidente no espaço temporal decor- 
rido até à publicação do Decreto-Lei 
nº319/91,de 23 de Agosto. 

No entanto, alguns autores conside- 
ram que esta legislação veio dar maior 
visibilidade à chamada escola inte- 
grativa, que, na opinião de Cortesão 
e Stoer (1996), citados por Rodrigues 
(2001), sofre de “daltonismo cultural” 
e se distancia claramente dos valores 
elementares defendidos pelas demo- 
cracias europeias, já que estabelece 
diferenças entre as várias camadas da 
população escolar com necessidades 
educativas, embora não as atenda de 
igual forma. 

Rodrigues (idem) evidencia a pro- 
blemática gerada “pelo facto da escola 
integrativa se ter preocupado exausti- 
vamente com o apoio ao aluno (com 
a intervenção com o aluno) e não ter 
cuidado a intervenção sobre o sistema 
escolar.” 

Este autor aponta algumas “falhas” 
no modelo integrativo reflectido 
no Decreto-Lei nº319/91, de 23 de 
Agosto, porque na sua opinião: 

—a perspectiva de uma educação para 
todos, permite igualdade de opor- 
tunidades no acesso à educação 
e consequente sucesso escolar e 
social, no qual não se perspectiva O 
insucesso e abandono escolar; 

— a qualidade de vida do indivíduo 
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não depende apenas da educação 

formal realizada num período res- 

trito de tempo (escola), mas durante 
toda a sua vida. A inexistência de 

respostas a esta premissa, votam a 

pessoa com necessidades especiais 

à exclusão social; 

- a vida em sociedade deve ser enca- 
rada como um ambiente propício 
à formação e ao enriquecimento 
das experiências pessoais do indli- 
víduo. 

Relativamente a esta Lei, Correia 
(1999) salienta algumas ambiguida- 
des, no que concerne: 

- os diversos domínios da Educação 
Especial; 

- a explicitação ou exemplificação 
das situações consideradas mais ou 
menos complexas, relativamente 
à avaliação de alunos que possam 
vira beneficiar de medidas educa- 
tivas e dos serviços de Educação 
Especial; 

- não refere a conhclencialidade das 
informações relativas às famílias 
dos alunos com NEE, bem como o 
respeito pela opinião parental em 
relação à utilização das mesmas; 

- à constituição e funções da equipa 
(multidisciplinar) em regime lran- 
sitório, responsável pela elabora- 
ção do Plano Educativo Individual, 
quando não existem serviços de 
psicologia e orientação na escola; 

- remete a responsabilidade da elabo- 
ração do PEI para os SPO (quando 
existem), sem salvaguardar a parti- 
cipação dos professores do ensino 
regular e da Educação Especial. 
Embora esta legislação ainda tenha 

sido considerada por muitos, como 

insuficiente para a implementação 
dos princípios inclusivos de uma "Edu- 
cação para Todos”, o seu contributo 


permitiu alcançar progressos bastante 


significativos nos diversos domínios 
da Educação Especial, já observáveis 
na redacção do Despacho Conjunto 
nº105/97, de 1 de Julho. 

Progressivamente e numa lógica 
economicista, o Ministério da Educa- 
ção passou a adoptar uma perspec- 
tiva que considerava o atendimento 
a estes alunos fora da intervenção da 
Educação Especial. 

No seguimento desta política, o 
Ministério cla Educação desenvolveu 
um conjunto de procedimentos legais 
e recursos de “recuperação, acom- 
panhamento e desenvolvimento” 
inscritos no Despacho Normativo nº 
50/2005, de 9 de Novembro, para c 
qual transferiu os apoios e medidas 
educativas aplicadas aos alunos social 
mente desfavorecidos, com dificul 
dades de aprendizagem especificas « 
outros com necessidades educativa 
especiais de índole emocional. 


